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IRPJ — PIS REPIQUE — IR FONTE CSLL E COFINS- DECADÊNCIA
- Ao tributo sujeito à modalidade de lançamento por homologação,
que ocorre quando a legislação impõe ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, aplica-se a regra especial de decadência insculpida
no parágrafo 4° do artigo 150 do CTN, refugindo à aplicação do
disposto no art. 173 do mesmo Código. Nesse caso, o lapso

•• temporal de cinco anos tem como termo inicial a data da ocorrência
do fato gerador. Decadente a exigência do IRPJ e tributos
decorrentes no ' período compreendido entre o mês de janeiro de
1993 a agosto de 1994, quando a ciência da autuação pelo

• interessado ocorreu em 28/09/1999.

IRPJ — OMISSÃO DE RECEITAS — FALTA DE REGISTRO DE
RECEITAS DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE - Caracteriza a
ocorrência de omissão de receitas a falta do registro de serviços de
transporte, sendo válido como meio de prova os valores informados
pela fonte pagadora e depositados na conta-corrente da empresa,
mormente quando a autuada mesmo após a realização de diligência

• fiscal não traz elementos aos autos para refutar o fato apurado pelo
Fisco.

IR FONTE — PIS REPIQUE - CSL E COFINS - LANÇAMENTOS
DECORRENTES - O. decidido no julgamento do lançamento
principal do Imposto de Renda Pessoa Jurídica faz coisa julgada nos
dele decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante a intima relação
de causa e efeito entre eles existente.

• Recurso parcialmente provido.

Vistos, reiatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por VIAÇÃO PADROEIRA DO BRASIL LTDA.
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ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso de oficio,
para restabelecer a exigência do IRPJ, PIS/Repique e IR-Fonte no período de 09 a
12 de 1994, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. Vencidos os Conselheiros Nelson Loss° Filho (Relator), Ivete Malaquias
Pessoa Monteiro e Fernando Américo Walther (Suplente Convocado), que
restabeleciam também as exigências do CSLL e da COFINS. Designado o
Conselheiro Márgil Mourão Gil Nunes para redigir o voto vencedor quanto a estas
duas últimas exigências definitivamente exoneradas.

DORI A P VAN
PREf NTE

/ 1

/	 e/1.7U9-1

AGI MOU- • 0 GIL, UNES
RELATOR DESIGNADO

FORMALIZADO EM:t g A oR 2005
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LUIZ ALBERTO
CAVA MACEIRA, KAREM JUREIDINI DIAS DE MELLO PEIXOTO e JOSÉ
HENRIQUE LONGO. Ausente, Justificadamente, o Conselheiro JOSÉ CARLOS
TEIXEIRA DA FONSECA.
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RELATÓRIO

Volta o recurso a julgamento nesta E. Câmara, após cumprimento
de diligência determinada na sessão de 01 de julho de 2003, por meio da
RESOLUÇÃO n° 108-00.209 (fls. 306/312).

Para reavivar a memória dos meus pares acerca da matéria objeto
do litígio, leio em sessão o relatório e voto que motivou a conversão do julgamento
em diligência naquela oportunidade, evitando, com isso, a reprodução de ato
processual já constante dos autos.

(Leitura em sessão do relatório e voto de lis. 306/312).

Sobreveio o relatório da autoridade fiscal encarregada da diligência,
acostado aos autos às fls. 389/391, que esclarece que a interessada, empresa
Viação Padroeira do Brasil Ltda., deixou de atender às intimações para responder
os quesitos constantes da resolução n° 108-00.209, não se manifestando a respeito
da conclusão fiscal.

É o Relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro NELSON LOSSO FILHO, Relator

O recurso de oficio tem assento no art. 34, 1, do Decreto n°

70.235/72, com a nova redação dada por meio do art. 1° da Lei n° 8.748/93,

contendo os pressupostos para sua admissibilidade, pelo que dele tomo

conhecimento.

A matéria sujeita ao reexame necessário é a seguinte: Omissão de

receita operacional, caracterizada pela falta de contabilização de depósitos

bancários, referentes a vales transportes emitidos pela Associação das Empresas

de Transportes Coletivos do ABC, Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos

de São Paulo — "EMTU" e Empresa Pública de Transportes de Santo André — EPT,

consoante já mencionado no relatório.

Não posso acatar o posicionamento da 1 a Turma de Julgamento da

DRJ em Campinas, que ao fundamentar as razões do cancelamento da exigência

fiscal pelo Acórdão n° 1.071, de 15/05/02, afirma não ter a fiscalização comprovado

devidamente o fato alegado.

Durante a ação fiscal, a empresa foi intimada diversas vezes a

comprovar a contabilização como receita dos valores recebidos da Associação das

Empresas de Transportes Coletivos do ABC, da Empresa Metropolitana de

Transportes Urbanos de São Paulo — "EMTU" e da Empresa Pública de Transportes

de Santo André — EPT, conforme documentos de fls. 57, 59, 61 e 81.

4



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Dr7=-::•::k.:1: PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

OITAVA CÂMARA

Processo n°. : 10805.002095/99-25
Acórdão n°. : 108-08.051

Agora, na diligência determinada por esta Câmara, deixou também a

contribuinte de comprovar o reconhecimento da receita considerada como omitida

pela fiscalização, não produzindo provas da afirmação contida na impugnação de

que teria registrado regularmente na sua contabilidade tais valores questionados.

Todos os elementos trazidos aos autos militam contra a contribuinte,

que em nenhum momento logrou, por elementos probantes, colocar em dúvida a

acusação contida no trabalho fiscal. Pelo contrário, permanecem incólumes todas as

provas coletadas pelo Fisco, com base em informações prestadas por terceiros e

confirmadas pelos procedimentos de auditoria fiscal, inclusive o depósito em conta-

corrente. Caberia à autuada contraditar esse conjunto probatório, demonstrando a

lisura do procedimento adotado.

Incabível os argumentos apresentados pela empresa no sentido de

que o levantamento foi efetivado com base em meros indícios, porque o conjunto

probatório levantado pelos auditores suporta a exigência tributária. Cristalina,

portanto, a diferença entre uma autuação com base em indícios e este lançamento

calcado em presunção regularmente construída pelo Fisco.

A presunção é meio de prova, conforme art. 212, IV, do Código

Civil que estabelece:

"Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o
fato jurídico pode ser provado mediante:
I - confissão;
II - documento;
III - testemunha;
IV - presunção;
V - perícia. (grifei)"

Tenho firmado entendimento em diversos julgados nesta Câmara

quanto à possibilidade de lançamento baseado em prova indiciaria, porque além das

presunções legais pode o Fisco valer-se da presunção simples para efetuar sua
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exigência. Esta presunção na qualidade de prova indireta, sendo resultante de um

elenco, um somatório de indícios e provas convergentes, é meio idôneo para

referendar uma autuação.

Para tal, deve sempre existir indícios convergentes levando a um

mesmo ponto, no caso, a uma mesma conclusão de que os valores depositados em

conta-corrente bancária da autuada, recebidos como contraprestação de vales

transportes, não foram reconhecidos como receita na contabilidade. A diligência

determinada por esta Câmara na sessão de 01 de julho de 2003 possibilitaria à

empresa comprovar o registro contábil destas receitas, que, entretanto, não se

dignou fazer.

Sobre o assunto, assim se manifesta Alberto Xavier às fls. 130/131

do seu livro "Do lançamento Teoria Geral do Ato do Procedimento e do Processo

Tributário", Editora Forense:

"O arbitramento traduz-se, na utilização, no procedimento
administrativo de lançamento, da prova consistente em
presunções simples ou ad hominis, mediante as quais o órgão
de aplicação do direito (Administração Fiscal) toma como ponto
de partida um fato conhecido (o indicio — com o devido, a soma
dos indícios convergentes) para demonstrar um fato
desconhecido (o objeto da prova), através de uma inferência e
características de um fato conhecido, o índice".

A prova, na presunção simples, obtém-se indiciariamente, ou seja,

através de um juízo instrumental que permite inferir a existência e características de

um fato desconhecido a partir da existência e características de um fato conhecido,

o índice.

Cabe, aqui, transcrever texto de Maria Helena Diniz extraído de seu

livro Código Civil Anotado:

Dfl6
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"Presunção — É a ilação tirada de um fato conhecido para
demonstrar outro desconhecido. É a conseqüência que a lei ou
juiz tiram, tendo como ponto de partida o fato conhecido para
chegar ao ignorado. A presunção legal pode ser absoluta Guris
et de jure), se a norma estabelecer a verdade legal, não
admitindo prova em contrário (CC, arts. 111 e 150), ou relativa
Guris tantum), se a lei estabelecer um fato como verdadeiro até
prova em contrário (CC, arts. 11 e 126)."

No mesmo sentido preleciona Paulo Celso B. Bonilha em seu livro

Da Prova no Processo Administrativo Tributário, 2° edição, fls. 92:

"Conceitos de Presunção e Indício.
Sob o critério do objeto, nós vimos que as provas dividem-se
em diretas e indiretas. As primeiras fornecem ao julgador a
idéia objetiva do fato probando. As indiretas ou críticas, como
as denomina Camelutti, referem-se a outro fato que não o
probando e que com este se relaciona, chegando-se ao
conhecimento do fato por provar através de trabalho de
raciocínio que toma por base o fato conhecido. Trata-se, assim,
de conhecimento indireto, baseado no conhecimento objetivo
do fato base, "factum probatum", que leva á percepção do fato
por provar ("factum probandum", por obra do raciocínio e da
experiência do julgador.
Indício é o fato conhecido ( "factum probatum") do qual se parte
para o desconhecido( "factum probandum") e que assim é
definido por Moacyr Amaral Santos: "Assim, indício, sob o
aspecto jurídico, consiste no fato conhecido que, por via do
raciocínio, sugere o fato probando, do qual é causa ou efeito".
Evidencia-se, portanto, que o indício é a base objetiva do
raciocínio ou atividade mental por via do qual poder-se-á
chegar ao fato desconhecido. Se positivo o resultado, trata-se
de uma presunção.
A presunção é, assim, o resultado do raciocínio do julgador,
que se guia nos conhecimentos gerais universalmente aceitos
e por aquilo que ordinariamente acontece para chegar ao
conhecimento do fato probando. É inegável, portanto, que a
estrutura desse raciocínio é a do silogismo, no qual o fato
conhecido situa-se na premissa menor e o conhecimento mais
geral da expei iência constitui a premissa maior. A
conseqüência positiva resulta do raciocínio do julgador e é a
presunção.

7	
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As presunções definem-se, assim, como conseqüências
deduzidas de um fato conhecido, não destinado a funcionar
como prova, para chegar a um fato desconhecido".

Luis Eduardo Schoueri comenta em Distribuição Disfarçada de
Lucros, São Paulo, Editora Dialética, 1996, fls. 111/112:

"(....) Já a presunção, a primeira etapa de demonstração é
dispensada, entrando em seu lugar a experiência do julgador,
à luz de sua observação quotidiana. Assim, enquanto na
presunção o aplicador da lei, a partir da ocorrência de certos
fatos, presume que outros devem também ser verdadeiros, já
que, em geral, de acordo com sua experiência e num raciocínio
de probabilidade, há uma relação entre ambas as verdades, na
prova indireta, o aplicador da lei, à vista dos indícios, tem
certeza da ocorrência dos fatos que lhes são pressupostos, em
virtude da relação causal necessária que liga o indício ao fato a
ser provado.
Em contraposição às presunções simples, temos as
presunções legais, assim entendidas aquelas através das
quais o legislador determina o dever de se inferir, de um fato
conhecido, outro cuja ocorrência não é certa."

Da mesma forma, nos ensina Alfredo Augusto Becker em seu livro
Teoria Geral do Direito Tributário, São Paulo, Editora Lejus, 3 8 Edição, 1998, fls.
508/509:

"O raciocínio lógico, noutros casos conferido ao juiz, nesses é
antecipadamente feito pelo legislador, consagrando-o num
preceito legal que aquele deverá obedecer. Substituindo-se ao
juiz — diz Alsina — o legislador 'faz o raciocínio e estabelece a
presunção, de modo que, provadas certas circunstâncias, o juiz
deve ter por certos os fatos."

)
A regra jurídica cria uma presunção legal quando, baseando-se
no fato conhecido cuja existência é certa, impõe a certeza
jurídica da existência do fato desconhecido cuja existência é
provável em virtude da correlação natural de existência entre
dois fatos."

8
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Portanto, a presunção pode ser usada como auxilio na prova de um

fato, porque este instituto foi erigido como meio legítimo de prova, como se extrai do

art. 212, IV, do Código Civil.

Estando corretos os lançamentos realizados, deveriam ser

restabelecidas as exigências fiscais do IRPJ, IR Fonte, PIS Repique, COFINS e

CSL.

Entretanto, por outros fundamentos, vejo que devo concordar em

parte com a conclusão contida no acórdão recorrido, em virtude da decadência de a

Fazenda Nacional efetivar as exigências do IRPJ, do PIS Repique e do IR Fonte no

período compreendido entre janeiro de 1993 a agosto de 1994.

Esta E. Câmara tem firmado entendimento de que após o ano-

calendário de 1992, o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica insere-se entre os

tributos cuja modalidade de lançamento é definida pelo Código Tributário Nacional

no art. 150, vale dizer, lançamento por homologação.

Já há algum tempo, seja por conveniência da administração, por

facilitar os procedimentos arrecadatórios, pelo ingresso mais célere dos recursos, a

quase totalidade dos tributos passou a submeter-se ao regime de constituição do

crédito tributário conhecido como "lançamento por homologação".

Destarte, nos tributos cuja exigência assim se opera, ocorrido o fato

jurídico tributário descrito hipoteticamente na Lei, independentemente de

manifestação prévia da administração tributária, deve o próprio sujeito passivo

determinar o quantum debeatur do tributo e providenciar seu pagamento.

A autoridade tributária fica com o direito de verificar, "a posteriori", a

regularidade dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo em relação a cada

fato gerador, sem que, previamente, qualquer informação lhe tenha sido prestada.

9
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A definição do regime de lançamento ao qual se submete o tributo é
indispensável para determinar qual a regra relativa á decadência será aplicada em
cada caso.

Em se tratando de lançamento por declaração, para a contagem do
prazo qüinqüenal de decadência, impõe-se a observância do estatuído no art. 173, I,
do Código Tributário Nacional, verbis:

"O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;
(omitido)."

A regra prefalada, relativamente aos tributos lançados por
homologação, é afastada, aplicando-se, nesse caso, o disposto no parágrafo 4° do
art. 150 do Código Tributário Nacional:

"Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a fazenda pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo,
fraude ou simulação."

Como se percebe, o termo inicial da contagem do qüinqüênio
decadencial passa a ser o momento da ocorrência de cada fato gerador que venha
a ensejar o nascimento da obrigação tributária, não sendo condição necessária para
tal enquadramento a existência de pagamento do tributo no período, pois desde
esse momento dispõe o sujeito ativo da relação jurídica tributária do direito de
constituir o crédito tributário pelo lançamento.

Em defesa dessa tese, à qual nos alinhamos, trazemos à colação a/sempre lúcida lição de PAULO DE BARROS CARVALHO:

to
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"Prevê o Código o prazo de cinco anos para que se dê a
caducidade do direito da fazenda de constituir o crédito
tributário pelo lançamento. Nada obstante, fixa termos iniciais
que dilatam por período maior o aludido prazo, uma vez que
são posteriores ao acontecimento do fato jurídico tributário. O
exposto já nos permite uma inferência: é incorreto mencionar
prazo qüinqüenal de decadência, a não ser nos casos em que
o lançamento não é da essência do tributo - hipóteses de
lançamento por homologação - em que o marco inicial de
contagem é a data do fato jurídico tributário." (Curso de Direito
Tributário - Saraiva - 10° edição - p. 314).

Do mesmo mestre, em reforço da idéia por nós esposada de tratar-

se o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica de tributo lançado por homologação,

pedimos vênia para transcrever:

"... O IPI, o ICMS, o IR (atualmente, nos três regimes -jurídica,
física e fonte) são tributos cujo lançamento é feito por
homologação." (Op. Cit. p. 284).

Assim, tenho como ocorrida a decadência em relação às exigências

do Imposto de Renda, do IR-Fonte e do PIS Repique no período compreendido

entre os meses de janeiro de 1993 a agosto de 1994, pois o marco inicial para sua

contagem aconteceu no último dia de cada um dos meses incluídos no período

indicado e a ciência do auto de infração pela contribuinte apenas em 28 de

setembro de 1999, mais de cinco anos, portanto.

A regra de contagem do prazo decadencial de cinco anos não se

aplica à Cofins e à Contribuição Social sobre o Lucro, porque a partir do ano de

1991 o prazo decadencial para a exigência das contribuições sociais está

determinado pela Lei n°8.212/91, onde a previsão contida no artigo 45 estabelece o

lapso temporal de dez anos para que a Fazenda Nacional efetue o lançamento de

crédito tributário, in verbis:	 orS
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"Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus
- créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
crédito poderia ter sido constituído;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, a constituição de crédito
anteriormente efetuada."

Este também é o entendimento do ilustre Professor Roque Antonio
Carrazza, em seu Curso de Direito Constitucional Tributário, 17 Edição - 02/2002,
fls. 793/794, de onde extraio o seguinte excerto:

"Concordamos em que as chamadas 'Contribuições
previdenciárias" são tributos, devendo, por isso mesmo,
obedecer às normas gerais em matéria de legislação
tributária".

Também não questionamos que as normas gerais em matéria
de legislação tributária devam ser veiculadas por meio de lei
complementar.

Temos ainda, por incontroverso que as normas gerais em
matéria de legislação tributária devem disciplinar a prescrição e
a decadência tributárias.

O que, porém, pomos em dúvida é o alcance destas "normas
gerais em matéria de legislação tributária", , que para nós, nem
tudo podem fazer, inclusive nestas matérias.

De fato, também a alínea b do inciso III do artigo 146 da CF
não se sobrepõe ao sistema constitucional tributário. Pelo
contrário, com ele deve se coadunar, inclusive obedecendo
aos princípios federativos, da autonomia municipal e da
autonomia distrital.

O que estamos tentando dizer é que a lei complementar ao
regular a prescrição e a decadência tributárias, deverá limitar-
se a apontar diretrizes e regras gerais. Não poderá, por um
lado, abolir os institutos em tela (que foram expressamente
mencionados na cada suprema) nem, por outro, descer a
detalhes, atropelando a autonomia das pessoas políticas
tributantes. O legislador complementar não recebeu um

12
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"cheque em branco" para disciplinar a decadência e a
prescrição tributárias.

Melhor esclarecendo, a lei complementar poderá determinar -
como de fato determinou (art. 156,V do CTN) - que a
decadência e a prescrição são causas extintivas de obrigações
tributárias. Poderá, ainda, estabelecer - como de fato
estabeleceu (art. 173 e 174 do CTN) - o dies a quo destes
fenômenos jurídicos, não de modo a contrariar o sistema
jurídico, mas a prestigiá-lo. Poderá igualmente, elencar - como
de fato elencou (art. 151 e 174, parágrafo único, do CTN) - as
causas impeditivas, suspensivas e interruptivas da prescrição
tributária. Neste particular, poderá, aliás, até criar causas
novas (não contempladas no Código Civil brasileiro),
considerando as peculiaridades do direito material violado.
Todos esses exemplos enquadram-se perfeitamente, no
campo das normas gerais em matéria de legislação tributária.

Não é dado, porém, a esta mesma lei complementar entrar na
chamada economia interna, vale dizer, nos assuntos de
peculiar interesse das pessoas políticas.

Estas, ao exercitarem suas competências tributárias, devem
obedecer, apenas às diretrizes constitucionais. A criação in
abstrato de tributos, o modo de apurar o crédito tributário e a
forma de se extinguirem obrigações tributárias, inclusive a
decadência e a prescrição, estão no campo privativo das
pessoas políticas, que lei complementar alguma, poderá
restringir, nem, muito menos, anular.

Eis porque, segundo pensamos, a fixação dos prazos
prescricionais e decadenciais dependem de lei da própria
entidade tributante. Não de lei complementar.
Nesse sentido, os artigos 173 e 174 do Código Tributário
Nacional, enquanto fixam prazos decadenciais e prescricionais,
tratam de matéria reservada à lei ordinária de cada pessoa
política.

Portanto, nada impede que uma lei ordinária federal fixe novos
prazos prescricionais e decadenciais para um tipo de tributo
federal. No caso, para as "contribuições previdenciárias".

Falando de modo mais exato, entendemos que os prazos de
decadência e de prescrição as "co ribuições previdenciárias"
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são, agora, de 10(dez) anos, a teor, respectivamente, dos
artigos 45 e 46 da Lei 8212/91, que, segundo procuramos
demonstrar, passam pelo teste de constitucionalidade."

Estando o artigo 45 da Lei n° 8.212/91 em regular vigência, fixando
o prazo decadencial para a Contribuição Social sobre o Lucro e para a COFINS em
10 anos, constato que não ocorreu a decadência quanto a estas contribuições, haja
vista que a ciência do auto de infração, que lançou valores nos meses dos anos-
calendários de 1993 e 1994, se deu em 28 de setembro de 1999, dentro do prazo
legal para a Fazenda Nacional efetuar a exigência.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
de ofício para restabelecer as exigências nos seguintes períodos:

1-do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, PIS Repique e IR Fonte
nos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de 1994;

2- da Contribuição Social sobre o Lucro e da Cofins no período
.	 autuado, janeiro de 1993 a dezembro de 1994.

Sala das Sessões - DF, 10 de novembro de 2004.

NELSM LAO fr .
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro MARGIL MOURÃO GIL NUNES, Relator Designado

Inicialmente gostaria de enaltecer a clareza do relatório, e
profundidade do voto proferido do ilustre Relator, Dr. Nelson Lósso Filho.

Em seu voto foi restabelecida a exigência dos tributos COFINS e
Contribuição social sobre o Lucro Liquido para períodos anteriores a cinco anos.

Peço vênia para dele discordar somente quanto à regra do prazo
decadencial para a COFINS e Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, pois
entendo que para estes também é aplicável aquela dos tributos cuja modalidade de
lançamento é definida pelo Código Tributário Nacional no art. 150, vale dizer,
lançamento por homologação.

Portanto, entendo também como ocorrida a decadência em relação
às exigências do COFINS e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido no período
compreendido entre os meses de janeiro de 1993 a agosto de 1994, tendo em vista
a ciência do auto de infração pela contribuinte ocorrida em 28 de setembro de 1999.

Assim, além do provimento parcial ao recurso de ofício para o IRPJ,
PIS E IRFONTE, na forma do voto do i. relator ora vencido, relativamente a
Contribuição Social sobre o Lucro Liquido e a COFINS, dou provimento para
restabelecer a exigência para os meses de setembro de 1994 a dezembro de 1994,
considerando decadente para os períodos anteriores.
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É o voto.

Sala das Sessões - DF, 10 de novembro de 2004.

iet",‘	,
MARGIL NÃOURÃUGIL NUNES
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